
MANIFESTAÇÃO EM OFÍCIO RECOMENDATÓRIO Nº 0X/20XX

OBJETO: OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DO “TESTE DO PEZINHO” EM TODAS AS CRIANÇAS RECÉM-NASCIDAS, INDEPENDENTEMENTE DA RECUSA DOS PAIS
DESTINATÁRIOS: HOSPITAIS E MATERNIDADES
	

	O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, por seu(sua) Promotor(a) de Justiça adiante assinado(a), em exercício na Promotoria de Justiça da Comarca de XXXXXXX, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 27, inciso IV,  da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), art. 201, inciso VIII e §5º, alínea “c”, c/c arts. 5º, 13 e 245 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e arts. 127, caput e 227, §4º, da Constituição Federal;


1 - Trata-se de comunicação efetuada pela Federação Ecumênica de Proteção Excepcional a esta Promotoria de Justiça, a respeito da recusa de genitores de submeter seus filhos recém-nascidos ao “Teste do pezinho” nos hospitais/maternidades desta Comarca, fazendo com que a alta hospitalar dos bebês seja concedida por médica pediatra sem a coleta do material respectivo, após formalização do termo de recusa dos pais, subscrito também por enfermeira e direção clínica do estabelecimento de saúde. 
2 - Tendo em vista o contido no art. 201, inciso VIII, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), esta Promotoria de Justiça da Infância e Juventude tem o dever institucional de zelar para que as crianças nascidas nesta Comarca recebam toda atenção à saúde a que têm direito, o que compreende a realização dos exames recomendados pelas autoridades da área, destinados ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, com a devida orientação aos pais (cf. art. 10, inciso III, da Lei nº 8.069/90).

3 - Assim, é razoável que, para o enfrentamento da situação noticiada, esta Promotoria de Justiça adote as providências necessárias para proteção integral dos infantes recém-nascidos, de modo a assegurar a realização dos exames regulamentares, obtendo dados sobre a razão da negativa dos pais, bem como para provocar o Poder Público no sentido da obrigatoriedade de prestar as informações devidas e monitorar o desenvolvimento dos bebês no primeiro ano de vida, ante a não detecção precoce e oportuna de graves doenças com consequências irreversíveis, mas sem sintomas visíveis à família no período neonatal.
4 - Para além da tutela do direito individual indisponível da saúde e da integridade física de uma determinada criança como pessoa em peculiar condição de desenvolvimento (para o qual o Ministério Público é legitimado pelo caput do art. 127 da CF/88 e art. 201, inciso V, da Lei nº 8.069/90), o feito também recomenda, na via própria, sejam apuradas possíveis violações aos direitos de inúmeras outros bebês que nascem nesta Comarca, sem a realização do “Teste do pezinho” apenas por recusa de seus pais ou responsável legal, com alta hospitalar sem coleta do material.

Isso porque as notícias da exordial em fls. XX, de fato, são procedentes. Em contato com inúmeros profissionais de saúde e de assistência social, soube-se que ainda é comum que recém-nascidos tenham alta hospitalar sem a coleta do material para teste do pezinho exclusivamente por recusa dos pais, o que certamente coloca em risco a integridade física e a saúde dos bebês, sem a detecção precoce de doenças graves e com consequências irreversíveis.
A Triagem Neonatal, também conhecida como o “Teste do pezinho”, é uma ação preventiva que permite fazer o diagnóstico de diversas doenças congênitas (hipotireoidismo congênito, anemia falciforme, fibrose cística e deficiência de biotinidase), assintomáticas no período neonatal, a tempo de se interferir no curso da doença, permitindo, desta forma, a instituição do tratamento precoce específico e a diminuição ou eliminação das sequelas associadas a cada uma dessas doenças.

Toda criança nascida em território nacional tem o direito à triagem neonatal. Os exames realizados detectam se o bebê tem possibilidade de apresentar algum distúrbio que possa interferir no desenvolvimento normal, assintomáticas no período neonatal, a tempo de se interferir no curso da doença, permitindo, desta forma, a instituição do tratamento precoce específico e a diminuição ou eliminação das sequelas associadas a cada uma dessas doenças.

Para alcançar o seu objetivo primordial de detectar algumas doenças, esse teste deve ser feito no momento e da forma adequados. A coleta nunca deve ser feita num período inferior a 48 horas a partir da amamentação e nunca superior a 30 dias, sendo o ideal entre o 3º e o 7º dia de vida. 
Repita-se que a descoberta dessas patologias no início da vida da criança previne a deficiência mental (que pode resultar do hipotireoidismo congênito não tratado a tempo) e até mesmo a própria evolução da doença, o que importa em evidentes benefícios para a criança, amenizando problemas sociais, econômicos, emocionais, e, para a comunidade e o Estado, a redução de grandes recursos especializados que deverão ser colocados à disposição, por toda uma vida de excepcionalidade.

Desde 1987 há obrigação de execução desse exame nas crianças nascidas no Paraná, pela Lei Estadual nº 8.627/87.

A relevância da detecção precoce está prevista na Lei Federal nº 8.069/90, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 10, inciso III:

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:

(...)

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais.
Tamanha foi a preocupação do legislador do ECA com a detecção precoce de patologias optou por punir criminalmente a conduta do médico, enfermeiro ou diretor de estabelecimento pela não realização do exame:

Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde e gestante de identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto, bem como deixar de proceder aos exames referidos no art. 10 desta Lei: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único - Se o crime é culposo: 
Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.

A rotina de execução desse tratamento foi incorporada plenamente no Sistema Único de Saúde desde 2001, com a edição da Portaria GM/MS nº 822/2001, regulamentando (e financiando) essa testagem neonatal a todos os nascidos vivos no âmbito do SUS. 
Ora, não há dúvidas de que esse diagnóstico precoce de doenças pelos exames de triagem neonatal é direito essencial da criança, e não está submetido à discricionariedade imotivada de seus pais (ou dos hospitais e maternidades). A dicção da Lei nº 8.069/90 é clara:
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.

Claro está, portanto, que o direito à saúde, como todos os demais direitos fundamentais de que são titulares crianças e adolescentes, é indisponível, não sendo lícito aos pais dele abrir mão, inclusive sob pena de responsabilidade (podendo, em casos extremos, sua omissão levar à destituição de guarda, suspensão ou destituição do poder familiar, sem prejuízo da responsabilização criminal).
As normas destinadas à efetivação dos direitos infanto-juvenis, aliás, são de natureza cogente, não podendo ser pura e simplesmente descumpridas a pretexto de eventual discordância paterna/materna quanto à sua aplicação, inclusive sob pena de afronta aos princípios da condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos (art. 100, par. único, inciso I, da Lei nº 8.069/90) e da dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III, da Constituição Federal). 

Se não bastassem os dispositivos acima transcritos que, com respaldo no art. 227, caput, da Constituição Federal, impõem a todos o dever de respeitar e fazer respeitar os direitos infanto-juvenis, oportuno frisar que o Estatuto da Criança e do Adolescente também se preocupa com a prevenção, instituindo o dever coletivo de coibir a prática de situações que importem ou possam levar à violação de tais direitos, numa perspectiva eminentemente preventiva que, aliás, como é cediço, tem especial relevância em matéria de saúde.

Neste sentido, de um lado o art. 70, da Lei nº 8.069/90 dispõe que: “É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente” e, de outro, numa determinação expressamente dirigida ao setor de saúde, o art. 13, caput, do mesmo Diploma Legal é expresso ao estabelecer que: “Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais”, inclusive sob pena da prática da infração administrativa tipificada no art. 245, também da Lei nº 8.069/90, sem prejuízo de outras sanções de natureza diversa. 
Portanto, não pode o médico e/ou a direção clínica do hospital/maternidade se limitar a colher termo de recusa dos pais ao teste do pezinho do bebê e conceder alta, ficando ao azar e ao esquecimento dos poderes públicos a execução desse exame em prejuízo do recém-nascido.

Pelas consequências à saúde da criança, por seu dever de executá-los sob pena de responsabilização criminal, e por terem também o dever notificar casos em que há suspeita/comprovação de maus-tratos, inclusive quando decorrente de omissão relevante dos pais no dever de velar pela saúde do bebê, o que, como visto, pode importar na prática de infração penal por parte daqueles, há uma série de providências cabíveis ao aparato hospitalar, antes da concessão da alta, de modo a assegurar que, na forma da lei, a liberação do bebê somente ocorra após a coleta do material para o “Teste do pezinho”:
1) estabelecer contato com o médico responsável pelo pré-natal (ou alguém da respectiva equipe técnica, como enfermeiros, técnicos de enfermagem ou agentes comunitários de saúde da unidade de saúde de origem), para intercessão junto aos pais, pois muitas vezes a relação de confiança estabelecida durante o pré-natal com algum profissional de saúde pode ser decisiva;
2) encaminhar os pais para setor próprio, no estabelecimento de saúde ou no âmbito da “rede de proteção à criança e ao adolescente” local, de modo que recebam as orientações devidas (arts. 10, inciso III, parte final; 100, par. único, inciso XI e 129, inciso IV, da Lei nº 8.069/90), tanto em relação à importância da realização do exame quanto às possíveis consequências, na esfera civil, administrativa e criminal para o caso de sua não realização;
3) havendo insistência ou não tendo sido possível tal contato, formalizar o termo de recusa assinado pelos pais ou responsável legal pelo bebê, em que conste o motivo da recusa;

4) acionar imediatamente o Conselho Tutelar (se necessário for, em plantão), usando a mesma sistemática para notificação obrigatória dos casos de suspeita de maus-tratos (art. 13, caput, da Lei nº 8.069/90), sem prejuízo da eventual criação de formulário próprio;
5) caso o Conselho Tutelar não intervenha a tempo, acionar o Ministério Público (em plantão, se necessário for);
6) os pais que, por qualquer razão, insistirem na não realização do exame, devem ser orientados a recorrer ao Poder Judiciário para obter, se for o caso, autorização judicial para retirada da criança do hospital/maternidade, independentemente da realização do exame.
Assim o hospital/médico comprova ser efetivo integrante de uma rede de proteção: a defesa dos direitos à vida e à saúde da criança cabe não só aos poderes públicos (Conselho Tutelar, Ministério Público, Poder Judiciário e Polícias), mas sim é dever de todos, como evidenciado pelos arts. 4º, 18 e 70, da Lei nº 8.069/90, acima transcritos e, acima de tudo, pelo art. 227, caput, da Constituição Federal.

Sob outro aspecto, de igual relevância, o possível aumento das recusas dos genitores na coleta do material para exame do pezinho pode sinalizar que as ações de orientação e informação à gestante e familiares no pré-natal careçam de eficácia, o que também denota a necessidade de reforço na atenção à família, no sentido de zelar pela saúde da criança em seu primeiro ano de vida, o que implica em treinamento adequado dos profissionais responsáveis.

Desnecessário dizer que as informações não podem ser prestadas de maneira meramente formal, mas sim devem ser efetivamente assimiladas pelos pais, observada sua capacidade de compreensão (conforme prevê de maneira expressa o citado art. 100, par. único, inciso XI, da Lei nº 8.069/90), sendo que, se necessário, deve-se para tanto buscar apoio externo, junto a integrantes da “rede de proteção” à criança e ao adolescente local.
Portanto, além de ser razoável, pelo interesse indisponível da integridade física e da saúde da criança, que o hospital ou maternidade esgote todas as alternativas para realização do exame, é importante que os gestores do SUS no Paraná sejam instados a adotar as providências cabíveis, não só para aumentar a execução do teste do pezinho e evitar as recusas dos pais, mas para melhorar a qualidade das ações de orientação do pré-natal.

5 - Pelo exposto, determino a expedição de ofício às Secretarias Municipais da Saúde, aos Conselhos Tutelares e aos hospitais e maternidades dos municípios que integram a Comarca, com cópia da presente, para que sejam tomadas as providências necessárias no sentido de universalizar a coleta de materiais para o “Teste do pezinho” e diminuir a resistência oferecida pelos pais.
XXXXXX, XX de XXXXXXX de 20XX.

XXXXXXXXXXXXXXXX
Promotor(a) de Justiça
� Modelo elaborado a partir de recomendação administrativa expedida pela Promotoria de Justiça da Saúde de Curitiba/PR.





